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	P r e f e i t u r a   M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



LEI Nº 3.317, DE 13 DE JUNHO DE 2007


“Concede isenção parcial do imposto predial e territorial urbano a aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, e dá outras providências.”

JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

 Art. 1º - Fica isento do pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do imposto predial e territorial urbano o aposentado, pensionista e beneficiário de renda mensal vitalícia que seja proprietário ou possuidor de um único imóvel, destinado ao uso residencial, cujo rendimento mensal não ultrapasse a 5 (cinco) salários mínimos, e que preencha os demais requisitos exigidos por esta lei.

Parágrafo único - O benefício tributário previsto neste artigo será estendido ao aposentado, pensionista ou beneficiário de renda mensal vitalícia que seja locatário de imóvel residencial, cujo contrato de locação lhe atribua, expressamente, como encargo, o pagamento do imposto predial e territorial urbano incidente sobre o imóvel.

Art. 2º - A concessão do benefício de que trata esta lei fica condicionada ao recolhimento do imposto predial e territorial urbano devido, relativo ao exercício anterior.

Art. 3º - A isenção parcial prevista nesta lei dependerá de requerimento, instruído na forma regulamentar, onde o interessado deverá comprovar que:

I - não possui qualquer outro imóvel;

II - utiliza o imóvel como sua residência;

III - seu rendimento mensal, na data da formalização do pedido, não ultrapassa a 5 (cinco) salários mínimos.
Art. 4º - Uma vez deferido o pedido de isenção, o benefício será mantido pela autoridade tributária, automaticamente, para o exercício seguinte, devendo ser renovado a cada 2 (dois) anos.

Parágrafo único - Caso o benefício se torne indevido, o interessado deverá comunicar o fato à Administração Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.

Art. 5º - A Secretaria de Assuntos Fiscais e Tributários, por intermédio do Departamento da Receita, adotará as medidas necessárias à averiguação da veracidade das informações prestadas pelo aposentado, pensionista ou beneficiário de renda mensal vitalícia, em especial as relativas à sua renda mensal e patrimônio.

Art. 6º - A concessão da isenção de que trata esta lei tem caráter pessoal, não gera direito adquirido e será anulada de ofício sempre que se apurar que o aposentado, pensionista ou beneficiário de renda mensal vitalícia não satisfazia as condições para a concessão do benefício, cobrando-se a importância equivalente à isenção, atualizada monetariamente e acrescida de multa e juros de mora, desde as datas originariamente estabelecidas para o pagamento do imposto, sem prejuízo da adoção das medidas penais cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do beneficiado ou de terceiros em benefício dele. 

Art. 7º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis nºs 2.398, de 21 de setembro de 1998 e 2.403, de 16 de novembro de 1998, e suas alterações posteriores.





Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 13 de junho de 2007.





                                                                  JOÃO CARLOS FORSSELL

                                                                      Prefeito Municipal    

                                             Registrada em livro próprio. Processo nº 3.550/2007. 

                           Projeto de Lei de autoria do Executivo.

                       Departamento Administrativo, em 13 de junho de 2007.
                      DOUGLAS LUIZ RODRIGUES

                 Secretário de Administração
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